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RESUMO: O objetivo deste trabalho foi analisar a dispensação de medicamentos sujeitos a 

notificação de receita aviada em papel não oficial, em um hospital público, de acordo com os 

aspectos da portaria 344/98 do SVS/MS. Métodos. Trata-se de um estudo 

farmacoepidemiológico, descritivo, retrospectivo, transversal, baseado na análise de dados 

extraídos de prescrições aviadas em papel não oficial de um hospital publico de MT. 

Resultados. Das 570 solicitações analisadas, 85,8% possuíam assinatura do prescritor e 

número de inscrição no Conselho Regional de Medicina, 42,1% não possuíam justificativa 

médica do caráter emergencial para prescrição, mesmo sendo obrigatória, segundo a portaria 

nº 344/98 SVS/MS. A classe dos analgésicos opioides foram as mais prescritas, com 55,9% e 

o diazepam foi o fármaco mais prescrito, isoladamente, com 24,6% das prescrições. A maioria 

delas foi emitida por clínicos gerais (79,0%) das solicitações ha farmácia hospitalar. 

Conclusões. É indispensável que a prescrição seja vista como um documento terapêutico, de 

forma a aumentar a comunicação e integração profissional entre prescritores e dispensadores, 

e preenchida completamente para prevenir erros de medicação, abuso ou uso ilícito e garantir 

ao paciente um tratamento medicamentoso eficaz, seguro e conveniente. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Portarias. Hospitais Públicos. Prescrição de Medicamentos.  

Farmácia.   

 

ORDINANCE 344/98 (SVS/MS) OBSERVANCE IN A PUBLIC HOSPITAL'S BARRA 

DO GARÇAS-MT 

 

 

ABSTRACT: Our aim was to analyze the medicines dispensing process issued in a public 

hospital in MT, according to the aspects of the ordinance 344/98 SVS/MS. Methods. This is a  

 

pharmacoepidemiological study, descriptive, retrospective, cross-sectional analysis based on 

data extracted from the prescriptions dispensed in a public hospital MT. Results. From the 
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570 requests analyzed, 85.8% presented the prescriber signature along with their regional 

council of medicine registration number; 42.1% had no medical justification for emergency 

prescription, even though the justification is mandatory according to the ordinance N
o
. 344/98 

SVS/MS. The most prescribed pharmacological class was the opioid analgesics (55.9%), 

whereas diazepam (24.6%) was the most prescribed drug. There is a predominance of 

prescriptions issued by general physicians (79%) from the requests in the hospital pharmacy. 

Conclusions. The prescriptions must to be seen as a therapeutic document, in order to increase 

the communication and professional integration between prescribers and dispensers. 

Therefore, full filling all the fields may prevent the occurance of medication errors, 

inadequate use or drug abuse, or to ensure an effective, safe and convenient treatment to the 

patient. 

 

KEYWORDS: Ordinance. Public Hospitals. Prescription Medicines. Pharmacy. 

 

INTRODUÇÃO 

A utilização de medicamentos psicoativos tem crescido mundialmente, nas últimas 

décadas; esse crescimento tem sido atribuído ao aumento na frequência de diagnóstico de 

transtornos psiquiátricos, a introdução de novos psicofármacos e as novas indicações 

terapêuticas para os já existentes (BRASIL, 2006). 

Atualmente tem-se discutido muito sobre a necessidade de elaboração de políticas 

públicas e da existência de leis e ações efetivas que levem ao controle e combate ao uso 

indiscriminado desses medicamentos, com o intuito de solucionar os prejuízos causados pela 

massificação do consumo de tais substâncias, que passou a ser considerado causa de 

morbidade, merecendo ações de cuidado com a saúde (ZACCONE, 2005). 

Entre as principais medidas estabelecidas pelo governo brasileiro ao controle e 

promoção do uso racional de medicamentos está a criação das Portarias Nº 3.916/98 e Nº 

344/98 SVS/MS, ambas estabelecendo regras que direcionam uma adequada prescrição e 

orientam os profissionais da área da saúde sobre a forma como deve ser feito o controle de 

medicamentos (BRASIL, 1998a; BRASIL, 1998b).  

A Portaria Nº 344/98 SVS/MS legisla sobre vários parâmetros para a prescrição, 

venda e dispensação desses produtos e determina, por exemplo, no capítulo V, Art. 36, § 2º 

que, em caso de emergência, poderá ser aviada a receita de medicamentos sujeitos a 

notificação de receita à base de substâncias constantes das listas dessse regulamento técnico e 

de suas atualizações, em papel não oficial, devendo conter obrigatoriamente: o diagnóstico ou 
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CID, a justificativa do caráter emergencial do atendimento, data, inscrição no Conselho 

Regional e assinatura devidamente identificada (BRASIL, 2011). 

No contexto de ações inseridas na atenção integral à saúde, a farmácia hospitalar 

deve desenvolver ações assistenciais e técnico-científicas, contribuindo para a qualidade e 

racionalidade do processo de utilização dos medicamentos e de outros produtos para a saúde e 

para a humanização da atenção ao usuário, privilegiando a interação direta com pacientes. As 

ações do farmacêutico hospitalar devem ser registradas, de modo a contribuírem para a 

avaliação do impacto dessas ações na promoção do uso seguro e racional de medicamentos e 

de outros produtos para a saúde. A prescrição correta de medicamentos que concernem à 

Portaria Nº 344/98 SVS/MS, referente à farmácia hospitalar é tema de extrema relevância na 

resolutividade dos problemas da saúde no âmbito hospitalar (BRASIL, 2010). 

 

JUSTIFICATIVA 

O levantamento epidemiológico de medicamentos, utilizados por uma população 

específica, pode ser importante para auxiliar na prevenção do surgimento de problemas 

relacionados ao medicamento. Além disso, os dados epidemiológicos podem melhorar a 

qualidade da assistência farmacêutica, permitindo uma intervenção mais precisa desse 

profissional, pois ele terá conhecimento suficiente dos medicamentos mais utilizados por 

determinada população. Com o presente trabalho, investigamos alguns aspectos referentes à 

prescrição, dispensação, uso e gerenciamento dos medicamentos na rede pública de saúde do 

Médio Araguaia, região limítrofe entre Mato Grosso e Goiás, com o objetivo de conhecer 

melhor as práticas de dispensação e prescrição realizadas e colaborar, pelo conhecimento 

adquirido, para o desenvolvimento de novas práticas e para o aprimoramento das já existentes. 

 

MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo de natureza descritiva, farmacoepidemiológico, retrospectivo, 

transversal, baseado na análise de dados extraídos de prescrições aviadas em papel não oficial 

de um hospital público de Barra do Garças – MT, cidade com 56.423 habitantes, em 2010 

(IBGE, 2010). A farmácia atende o hospital que conta com setenta leitos, um atendimento 

médio de aproximadamente 12.000 pacientes por mês, dependendo da variação sazonal. 

Foram analisadas 570 receitas aviadas em papel não oficial, no período de 1° de janeiro a 28 
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de fevereiro de 2011. Em cada solicitação foram coletados para análise: presença de 

assinatura do prescritor e carimbo com o seu número no Conselho Regional de Medicina 

(CRM); justificativa do caráter emergencial e data da prescrição; medicamento prescrito e a 

especialidade do prescritor. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 

Hospital Universitário Júlio Müller – UFMT - com protocolo n
0
: 987/CEP-HUJM/2011. As 

análises estatísticas foram feitas no programa Epi Info versão 3.5.2
® 

(Epi Info™, 2011).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para avaliar uma prescrição, é necessário saber quem a prescreveu e a quem ela está 

direcionada, providência imprescindível para obter informações que possibilitem avaliar a 

aplicabilidade do medicamento (pela indicação) e a posologia. 

A Tabela 1 mostra a adesão à Portaria Nº 344/98 SVS/MS quanto aos aspectos 

legais que regulamentam as normas para prescrição de medicamentos; das 570 solicitações 

analisadas, a justificativa de caráter emergencial estava presente em 58,0% e 95,6% delas 

possuíam data de prescrição. 

 

Tabela 1 – Adesão à Portaria nº 344/98 SVS/MS, em papel não oficial, devendo conter 

obrigatoriamente data da solicitação, inscrição no Conselho Regional e assinatura 

devidamente identificada e justificativa, no hospital público de Barra do Garças/MT 

(n=570).  

Aspectos legais Frequência(f) Porcentagem (%) 

 CP CNP CP CNP 

Assinatura e CRM
§
 489 81 85,8 14,2 

Justificativa
*
 331 239 58,0 42,0 

Data da solicitação
#
 545 25 95,6 4,40 

§
Inscrição no Conselho Regional = CRM, *Justificativa do caráter emergencial do atendimento, 

#
Data 

da solicitação do medicamento, CP = Campo preenchido em papel não oficial, CNP = Campo não 

preenchido em papel não oficial.  

De acordo com Galato et al. (2008), uma informação muito importante que, às vezes, 

passa despercebida, no processo de avaliação de uma prescrição, é a sua data exceto na 

prescrição de medicamentos sujeitos ao controle especial e na prescrição aviada no sistema 
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único de saúde, visto que, nessas situações, esta poderá ser uma informação que a inviabiliza, 

pois as prescrições, contendo medicamentos psicotrópicos ou entorpecentes têm uma validade 

máxima de 30 dias. 

Com base nesses resultados, podemos afirmar que há uma adesão significativa no que 

se refere ao cumprimento dos aspectos legais da portaria 344/98 SVS/MS, quanto à presença 

dos itens assinatura, carimbo e data de prescrição. Já quanto à justificativa do caráter 

emergencial, notou-se sua ausência em 42/1% das prescrições analisadas no estudo e 10,2% 

eram justificativas ilegíveis, totalizando 52,3% do total das prescrições aviadas, mostrando 

uma não adesão à norma referente à portaria 344/98 SVS/MS. 

Andrade et al. (2004) avaliaram prescrições de medicamentos sujeitos ao controle 

especial, em Feira de Santana-BA, e verificaram a identificação do prescritor ausente em 

5,7% das prescrições e a inscrição no CRM ausente em 1,0%, valores inferiores ao 

encontrados em nossa pesquisa, pois 85,8% possuíam assinatura do prescritor e número de 

inscrição no Conselho Regional de Medicina. 

Em outro trabalho, Mastroianni (2009) avalia prescrições de farmácias e drogarias do 

Município de Araraquara, no mês de maio/2006, e descreve que apenas 58,8% das prescrições 

estavam em letra legível. A justificativa do caráter emergencial, nas prescrições do hospital 

estudado, é obrigatória e não foi possível sua verificação devido à ilegibilidade de algumas, o 

, que  pode causar danos, ou mesmo, a morte do paciente. Com intuito de minimizar erros, 

deve-se, na confecção das prescrições, utilizar um sistema computadorizado; evitar o uso de 

abreviaturas, devido ao perigo de serem mal compreendidas; evitar prescrições vagas, como 

“se necessário” e indicar o propósito daquele medicamento. 

A Notificação de Receita não será exigida para pacientes internados nos 

estabelecimentos hospitalares, médico ou veterinário, oficiais ou particulares, porém a 

dispensação se fará mediante receita, ou outro documento equivalente (prescrição diária de 

medicamento), subscrita em papel privativo do estabelecimento. Em caso de emergência, 

poderá ser aviada em papel não oficial a notificação de receita de medicamentos à base de 

substâncias constantes das listas da portaria 344/98 SVS/MS e de suas atualizações (art. 36, 

§2º) Para os medicamentos à base de substâncias constantes das listas "C1" (outras 

substâncias sujeitas a controle especial), deve-se aviar ou dispensar a receita de controle 

especial (art. 55, § 2º) A notificação de receita ou a receita de controle especial, quando se 
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aplicar, deve, em caso de emergência, conter obrigatoriamente: - o diagnóstico ou CID; - a 

justificativa do caráter emergencial do atendimento.  

Em nosso estudo, 331 prescrições não apresentavam a justificativa do caráter 

emergencial do atendimento, mostrando falta de conformidade com a portaria 344/98 

SVS/MS, podendo gerar dúvidas quanto à conduta do prescritor. É indispensável que a 

prescrição seja vista como um documento terapêutico, de forma a aumentar a comunicação e a 

integração profissional entre prescritores e dispensadores, e preenchida completamente para 

prevenir erros de medicação, abuso. ou uso ilícito e garantir ao paciente um tratamento 

medicamentoso eficaz, seguro e conveniente. 

Demonstrou-se na tabela 2, que a maior parte dos medicamentos dispensados no 

hospital público de Barra do Garças pertence à classe dos analgésicos opioides, totalizando 

55,9% das receitas aviadas pela farmácia hospitalar, sendo representados por quatro 

medicamentos:  Morfina, 19,6%, Tramadol, 17,9%, Petidina, 15,5%, Fentanil, 3,0%, seguidos 

pela classe dos benzodiazepínicos 30,7%, antiepiléticos, 6,0%, antipsicóticos, 5,2%, 

neuroléptico, 2,5% e barbitúricos, 1,5%,. 

 

Tabela 2 - Classes de medicamentos pertencentes à portaria 344/98 SVS/MS dispensados, 

segundo aspectos legais, em hospital público de Barra do Garças/MT (n=570). 

 

Classe medicamentos Frequência(f) Porcentagem(%) 

Analgésico opioides 319 55,9 

Benzodiazepínicos 175 30,7 

Antiepiléticos 37 6,5 

Antipsicótico 31 5,4 

Barbitúricos 8 1,5 

Total 570 100 
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Em seu estudo, Kulkamp et al. (2008) escrevem que diversos autores relatam a 

existência de opiofobia (preconceito para com o uso de opioides) e falta de conhecimento com 

relação ao manejo da dor, na equipe de saúde, dados que diferem dos nossos, pois a classe de 

medicamentos mais prescritos derivam dos opioides. 

Faz-se necessário um estudo específico e mais aprofundado sobre o cuidado da dor 

no hospital estudado, pois a grande prescrição dos fármacos pode sugerir um manejo 

inadequado da dor por parte de alguns médicos. Da mesma forma, um estudo retrospectivo, 

realizado em um hospital brasileiro, detectou o manejo inadequado da dor, com analgésicos 

opioides e questionou a preparação da equipe médica para lidar com a dor (DAUDT et al., 

1998).  

Observa-se que o Diazepam (tabela 3) foi o fármaco mais prescrito, isoladamente, 

perfazendo 24,6% das prescrições; logo em seguida, vem a Morfina, com 19,6%, o Tramadol, 

com 17,9%, Petidina, com 15,5%, Fenitoína, com 6,1%, Midazolam, com 6,1%, 

Clorpromazina com 3,0%, Fentanila, 3,0%,Haloperidol, com 2,5%, Fenobarbital, com 1,0%, 

Carbamazepina e Tiopental com 0,35% das prescrições respectivamente.  

 

Tabela 3 - Dispensação de medicamentos da portaria 344/ SVS/MS dispensados, segundo 

aspectos legais, em hospital público de Barra do Garças/MT (n=570). 

Medicamento Freqüência(f) Porcentagem(%) 

Diazepam 140 24,6% 

Morfina 112 19,6% 

Tramadol 102 17,9% 

Petidina 88 15,5% 

Fenitoína 35 6,1% 

Midazolam 35 6,1% 

Clorpromazina 17 3,0% 

Fentanil 17 3,0% 

Haloperidol 14 2,5% 

Fenobarbital 6 1,0% 

Carbamazepina 2 0,35% 

Tiopental 2 0,35% 

Total 570 100% 
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Nas solicitações analisadas, 33,5% tinham como justificativa sedação e analgesia e 

o principal fármaco prescrito foi diazepam. Os benzodiazepínicos são o grupo de fármacos 

mais confiáveis, na busca de amnésia anterógrada; apresentam alto índice terapêutico e 

propriedades ansiolíticas, sedativas e anticonvulsivantes e certo grau de relaxamento 

muscular que os tornaram a classe de sedativos mais utilizados em terapia intensiva
 

(BENSEÑOR & CICARELLI, 2003); um bom sedativo, mas discutido seu efeito analgésico. 

Em relação à especialidade do prescritor (tabela 4), observou-se a predominância de 

prescrições emitidas por clínicos gerais, perfazendo um total de 79,0% das solicitações 

aviadas pela farmácia hospitalar, sendo que os medicamentos mais prescritos pelo clínico 

geral foram o Diazepam, com 19,6%, seguido da Morfina, 17,5 %, Petidina, 12,8 %, 

Tramadol, 11,6%, Fenitoína, 4,9%, Midazolam, 4,2%, Clorpromazina, 2,6%, Fentanil, 2,3%, 

Haloperidol, 1,6%, Fenobarbital, 1,0%, Carbamazepina, 0,35%, Tiopental, 0,35%, não 

representado em tabela 4. 

Santos et al.(2004) avaliaram informações contidas em receitas e notificações de sete 

farmácias com manipulação de Ribeirão Preto, objetivando avaliar o cumprimento da 

legislação quanto à prescrição e dispensação de medicamentos psicotrópicos das listas B e C1 

da Portaria n.º 344/98 – SVS/MS. Em seu trabalho, relatam que a maioria das prescrições foi 

emitida por clínicos gerais (51,4%), citam que, segundo Mari e Jorge (2003), o clínico geral é 

o profissional mais atuante em saúde mental no Brasil e que um clínico não preparado tem 

mais dificuldades para diagnosticar um transtorno mental, quando mascarado pelas queixas 

somáticas.  

Isso significa que, muitas vezes, o profissional prescritor não foi aquele mais 

competente no assunto para realizar o diagnóstico que justificasse a prescrição de tais 

fármacos; a alta prevalência de prescrições provenientes de clínicos gerais (79,0%) se justifica 

pelo fato de o hospital municipal ser de médio porte, possuindo apenas 30 médicos, sendo 

que, desse total, 40,0% são clínicos gerais 

 

Tabela 4 – Prescrição de medicamentos da portaria 344/98 SVS/MS, segundo a 

especialidade médica, em hospital público de Barra do Garças/MT (n=570). 
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Especialidade médica Frequência(f) Porcentagem 

(%) 

Clínico geral 450 79,0 

Cirurgião geral 75 13,1 

Anestesiologista 17 3,0 

Ortopedia e traumatologia 14 2,4 

Ginecologia e obstetrícia 7 1,2 

Angiologia e cirurgia vascular 4 0,7 

Neurologia 3 0,6 

Total 570 100,0 

  

Os resultados observados no hospital estudado, no município de Barra do Garças, 

indicam que o clínico geral e os médicos especializados em outras áreas, que não a 

neurologia, ou psiquiatria, são responsáveis pela maior parte das prescrições de 

benzoadiazepínicos, medicamentos sujeitos a controle especial. O ideal seria que o prescritor 

deles fosse o psiquiatra ou o neurologista, especialistas nesse tipo de medicação, pois a 

ausência desses profissionais pode comprometer a qualidade da prescrição de medicamentos 

psicotrópicos. De acordo com Sebastião e Pelá (2004), pode-se questionar o elevado consumo 

de benzodiazepínicos entre os pacientes de médicos não psiquiatras. Além de um diagnóstico 

equivocado e do uso desnecessário de medicamentos de ação central, convém também 

observar que o uso irracional e não monitorado dos medicamentos antidepressivos e 

psicotrópicos, em geral, pode levar à iatrogenia considerável e até à mortalidade, no caso de 

doses tóxicas. 

Das 570 solicitações analisadas (tabela 5), 42,1% não possuíam justificativa médica 

para prescrição, mesmo sendo obrigatório, segundo a portaria nº 344/98 SVS/MS; 33,5% 

possuía como justificativa sedação e analgesia; 4,6%, surto psicótico; 3,2%, depressão; 2,0%, 

crise convulsiva; 1,8%, anestesia geral; 1,0%, acidente vascular cerebral; as justificativas 

ilegíveis totalizaram 10,2% das justificativas presentes. 
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Tabela 5 - Justificativa do prescritor para solicitação de medicamentos da portaria 344/98 

SVS/MS em hospital público de Barra do Garças/MT (n=570). 

Justificativa Frequência(f) Porcentagem(%) 

Sedação e Analgesia 191 33,5 

Surto psicótico 26 4,6 

Depressão 18 3,2 

Crise convulsiva 11 2,0 

Anestesia geral 10 1,8 

Acidente vascular cerebral 6 1,0 

Hipertensão Arterial Grave 5 0,8 

Litíase biliar 5 0,8 

Sem justificativa 

Justificativas ilegíveis 

240 

58 

42,1 

10,2 

Total 570 100 

 

Sedativos e analgésicos têm sido administrados em pacientes criticamente enfermos. 

Entre os mais comumente utilizados encontram-se os benzodiazepínicos, os derivados da 

morfina e, os barbitúricos (MARTIN et al., 2001). Até este momento, não há um consenso do 

melhor esquema de sedativos e analgésicos a ser utilizado nas diversas situações que 

envolvem pacientes críticos. Estudos que avaliaram o perfil de uso de sedativos e analgésicos 

em pacientes criticamente enfermos têm demonstrado que a escolha varia, de acordo com o 

tipo de doente a ser tratado, sua farmacocinética e farmacodinâmica, a experiência prévia, 

fatores econômicos e, inclusive, práticas e tendências locais, baseadas em critérios subjetivos 

ou indefinidos (KOLLEF et al., 1998). 

O perfil do uso de sedativos e analgésicos em nosso estudo revela uma predileção à 

prescrição de Morfina (19,6%) em relação ao Fentanil (3,0%) e de Diazepam (24,6%) ao 

Midazolam (6,1%), respectivamente. 
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Por muito tempo, a Morfina e o Diazepam foram utilizados como sedativos e 

analgésicos não apenas por serem as únicas drogas disponíveis, mas também por seu baixo 

custo. Entretanto, essa realidade vem-se modificando: (a) a Morfina vem progressivamente 

sendo substituída pelo Fentanil, que é um opioide cem vezes mais potente e com menor 

liberação de histamina do que a Morfina; (b) o Diazepan vem sendo substituído pelo 

Midazolan, que é um diazepínico com rápido início de ação, ótima distribuição e com maior 

capacidade amnésica. Alie-se a esses efeitos benéficos, o fato de que essas medicações são 

muito mais onerosas e induzem à rápida tolerância (necessitando rápido ajuste nas doses e, 

consequentemente, aumento maior ainda nos custos) (MURDOCH & COHEN, 2002; 

POLANER, 2001). 

Nossos achados nos levam, obrigatoriamente, a questionar se a maior opção pela 

Morfina e pelo Diazepam foram realmente definidas por limitações e contraindicações 

clínicas, ou se apenas expressa uma prática assistencial definida, de forma aleatória, ou 

baseada em razões individuais de cada médico, ou, ainda, relacionada ao custo dos 

medicamentos, ou sem um motivo adequadamente embasado.  

Em relação ao gênero dos pacientes (tabela 6), as prescrições foram proporcionais: 

feminino com 51,0%, e masculino com 49,0%.  

 

Tabela 6 - Frequência de prescrição de medicamentos em relação ao gênero do paciente, 

referente à portaria 344/98 SVS/MS, em hospital público de Barra do Garças/MT (n=570). 

 

Gênero paciente Frequência(f) Porcentagem(%) 

Feminino 291 51,0 

Masculino 279 49,0 

Total 570 100 

 

Apesar de neste estudo não haver uma diferença significativa entre o consumo de 

medicamentos controlados entre pessoas de gêneros diferentes, na literatura não encontramos 

relatos em hospitais, e o cenário evidencia a tendência ao maior consumo de psicofármacos 

entre mulheres não hospitalizada, s como mostram Firmino et al. (2011), em seu trabalho 
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sobre o uso de benzodiazepínicos no serviço municipal de saúde da cidade de Coronel 

Fabriciano, Minas Gerais, onde, aproximadamente, 75% das prescrições destinavam- se a 

mulheres.  

 

CONCLUSÃO  

 

No que diz respeito ao cumprimento dos aspectos legais da portaria 344/98 SVS/MS 

quanto à presença da assinatura do prescritor,  número de inscrição no Conselho Regional de 

Medicina e data de prescrição, podemos concluir que há uma adesão às normas preconizadas 

pela portaria; apenas a justificativa do caráter emergencial necessita de um cuidado maior, 

pois quase 60% apresentam a justificativa e, segundo a portaria, é necessário que todas as 

prescrições apresentem esse item preenchido. 

Como o fármaco mais prescrito, isoladamente, constatou-se a prevalência de 

diazepam. A classe dos analgésicos opioides representaram mais de 50% dos medicamentos 

prescritos. De acordo com a avaliação dos resultados obtidos neste estudo é possível concluir 

que há uma predominância de prescrições emitidas por clínicos gerais. A justificativa mais 

frequente foi sedação e analgesia, seguida por surto psicótico. E, segundo relatos da literatura, 

descritos em nossos estudos, o clínico geral talvez não seja o médico mais indicado para 

prescrição correta desse fármaco. 

É indispensável que a prescrição seja vista como um documento terapêutico, de 

forma a aumentar a comunicação e integração profissional entre prescritores e dispensadores, 

e preenchida completamente para prevenir erros de medicação, abuso ou uso ilícito e garantir 

ao paciente um tratamento medicamentoso eficaz, seguro e conveniente. 

Seria de grande importância e relevância a adoção de práticas educativas para 

profissionais envolvidos no sistema de medicação/prescrição no hospital envolvido no estudo, 

pois representa uma importante estratégia para minimizar a oportunidade de falhas no sistema 

de medicação e melhora no cumprimento de aspectos da portaria 344/98 do SVS/MS. Para 

tanto, é necessário empregar princípios destinados a reduzir, em grande parte, as chances de 

erros e interceptá-los, ou minimizar seu impacto, antes que atinjam o paciente, causando 

danos.  
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